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    APRESENTAÇÃO




    A obra coletiva que se apresenta reúne artigos realizados a partir dos debates travados na disciplina Teoria e Realidade dos Direitos Fundamentais, do Programa de Mestrado em Direito e Políticas Públicas do UniCEUB. A matéria tem à frente o professor doutor e ex-Ministro do Supremo Tribunal Federal, Carlos Ayres Britto. A obra é também em sua homenagem, uma retribuição à dedicação do mestre em partilhar seu amplo conhecimento.




    As qualidades de Ayres Britto já são conhecidas. Como Ministro do STF teve destacada projeção, o que permitiu ao Brasil conhecer aquele sergipano da pacata Propriá e sua qualidade como jurista, que sempre se manteve conectado à realidade. Um jurista diferenciado, culto nas letras (não apenas jurídicas). A paixão pela poesia logo lhe rendeu a denominação de “juiz-poeta”. Uma qualificação que mostra a razão do sucesso no meio jurídico.




    Cora Coralina já dizia que o “poeta é a sensibilidade acima do vulgar”. E essa mesma sensibilidade qualifica Ayres Britto como bom jurista, que sempre se manteve conectado à realidade, disposto a tornar a letra fria da lei instrumento de transformação e justiça. Seu legado no STF foi de tamanha importância que suas decisões influenciam até hoje a sociedade brasileira. O também Ministro do STF Celso de Mello, no discurso de despedida a Britto do Tribunal, foi feliz ao afirmar que “os grandes juízes nunca desaparecem. Eles permanecem presentes na memória e no respeito dos jurisdicionados para sempre”.




    E aquelas mesmas qualidades que o destacaram como ministro, puderam ser vistas como professor. O preparo técnico e a serenidade são marcas inconfundíveis. Ao longo do convívio periódico das aulas, os alunos foram convidados a navegar em tema caro à sociedade brasileira, os Direitos Fundamentais. Como um bom professor, provocou os colegas a refletir sobre as nuances do direito. E como bom poeta, aguçou a sensibilidade dos juristas. E desse modo não lhes impôs sua visão de mundo, mas permitiu que cada um meditasse sobre as problemáticas do tema, a partir de suas experiências individuais, e contribuísse à sua forma para o direito.




    Esta obra coletiva, portanto, é fruto de reflexões plurais. Entre os autores temos professores, advogados (públicos ou privados), membros do Judiciário e Ministério Público, integrantes da carreira policial, por exemplo. Profissionais e servidores públicos das mais variadas áreas do direito, que podem, a partir de seus escritos, colaborar com sua visão técnica para o aperfeiçoamento jurídico.




    É uma grande honra participarmos da organização desta obra coletiva em homenagem ao mestre Britto, que nos abrilhantou com seu conhecimento do direito e da alma humana, e nos encantou ao conduzir discussões acerca dos direitos fundamentais, tendo como ponto de partida e de chegada a Constituição Brasileira, e como fio condutor a poesia. Acreditamos que esse compêndio possa oferecer à comunidade jurídica brasileira textos relevantes que impulsionarão a reflexão sobre o tema sob uma nova perspectiva: os direitos fundamentais sob a ótica do humanismo enquanto categoria jurídica.




    Desejamos que a leitura deste livro seja proveitosa e que seja útil ao aprimoramento dos diversos institutos jurídicos tratados nos capítulos.




    Acácia Regina Soares de Sá




    Bruno Frota da Rocha




    Tatiana Reinehr de Oliveira
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    INTRODUÇÃO




    A promulgação da Constituição Federal de 1988 espraiou para a sociedade brasileira abundante gama de garantias, direitos e liberdades que se concretizam por intermédio da ação humana2, e esta assertiva é ratificada pelo parágrafo único, art. 1º, da Lei supradita, uma vez que sua redação reitera categoricamente a quem pertence a titularidade de exercício das prerrogativas ali nominadas: “todo poder emana do povo [...]3”.




    Sob o ponto de vista legístico, observa-se que a sistemática aplicada à elaboração da Carta direcionou luzes de protagonismo ao cidadão e não ao Estado. A afirmação é inicialmente assinalada na parte preliminar da estrutura regulamentária, porquanto o constituinte consignara que representantes do povo instituíam naquela oportunidade um Estado democrático destinado a assegurar o exercício de direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos.




    Identifica-se uma ordem precisa, teleológica e metodologicamente concebida quando efetivamente encadeado o arcabouço da parte normativa, com induvidoso propósito de franquear primado ao cidadão. A sequência em que foram elencados títulos estamentos da Lei inauguradora da nova ordem do Estado redemocratizado transcende qualquer dúvida quanto à primazia da característica exarada em linhas pretéritas. A Norma fora arquitetada primeiramente pelos necessários fundamentos da República – Título I, seguindo-se imediatamente os direitos e garantias fundamentais – Título II, e somente a partir do Título III instrumentaliza-se efetivamente a organização do Estado.




    Estudos empreendidos sobre exercício de cidadania no Brasil, especificamente a partir de 1988, enaltecem corretamente o caráter garantista de direitos e liberdades, e, por certo, o manuseio desse tema elastiza a compreensão do conceito e facilita a apropriação de seu significado pelos diversos matizes que compõem a heterogênea sociedade brasileira. Entretanto, relevante sustentáculo aposto preliminarmente às diretrizes constitucionais aparenta quedar olvidado. O preâmbulo da Carta preconiza que a Assembleia Constituinte instituía um Estado democrático assegurador do exercício de direitos como valores supremos de uma sociedade fundada na harmonia social.




    Embora inserido prefacialmente à estrutura normante, há significativo conteúdo nesse preliminar rudimento. Porquanto componente constitucional, a afirmação transubstancia o enunciado em prescritor que dualiza o instituto cidadania, tornando-a continente do qual emergem como conteúdos o exercício de direitos e na mesma proporção e simetria o cumprimento de deveres. Afinal, estes são os pré-requisitos embrionários de uma sociedade harmônica.




    O excerto proemial é intensamente significativo para o presente artigo. Refletir acerca da magnanimidade de garantias constitucionais perpassa necessariamente pela compreensão do fenômeno de natureza sociológica traçado alhures. Inexistindo harmonia social, dissipam-se seus valores supremos e o que resta, na hipótese, são intransigentes conflitos entres os diversos microcosmos de poder societários – grupos sociais secundários segundo Durkheim4 - que neste cenário carecem assimilar o sentido teleológico da máxima “exercer cidadania”.




    Na tentativa de desencarceramento compreensivo do eixo harmônico sobre o qual todo esse o sistema jurídico interage, tem-se, consoante o dicionário Aurélio, que harmonia significa disposição bem ordenada entre as partes de um todo5. Do ponto de vista etimológico, então, seria um concerto entre elementos que se completam e resultam dispostos em um mesmo espaço.




    Introdutoriamente a Constituição afiança o exercício de direitos individuais e sociais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos. Fundada em referida harmonia social, está clarificando a necessidade de declarar atributo preexistente à nova ordem, como a dignidade da pessoa humana, estabelecendo, nesse sentido, limites e regulamentações amplificadas para além do próprio Estado com o desiderato de assegurar equilíbrio para as relações civis.




    Essa necessidade de regulamentação tem sua gênese na percepção de que “para todo homem, um outro homem é um concorrente ávido6”, e a conclusão lógica é a imprescindibilidade de margeamento do exercício de qualquer direito pelas prerrogativas também afetas isonomicamente aos demais membros do mesmo corpo social. Cidadania, pois, não se refere apenas a ter e exercer direitos, mas sim, a reconhecê-los mesmo quando sua exequibilidade adere à esfera de competência de terceiros, erigindo-se, na espécie, a obrigatoriedade de proteção da própria pessoa humana.




    A proteção da pessoa humana integra o conceito de cidadania7. A elaboração da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 já ratificava essa afirmação e por seu intermédio foram preconizados direitos fundamentais e formalmente asseguradas garantias de liberdade ao homem, destacando-se a redação do art. 1º do instrumento, posto tratar-se de um marco de conteúdo historicamente inexaurível: “Os homens nascem e são livres e iguais em direitos [...]”.




    Ao deter-se sobre o tema, Jellinek8 afirmou que o conteúdo normativo da Declaração de 1789 não necessariamente decorria do pensamento exclusivista ou seminal da cultura francesa, mas que o dispositivo deitava raízes no Bill of Rights de diversos estados independentes da América do Norte. O autor identificou, ainda, que os direitos reconhecidos nos documentos norte-americanos tinham origem essencialmente religiosa e não política, principalmente como resultado da liberdade de consciência que germinava à época da reforma protestante (a partir de 1520). A importância do registro de influência do Cristianismo na cimentação do conceito de cidadania para o mundo ocidental é, pois, inafastável.




    Essa percepção é também certificada pelo advento do Pacto do Mayflower9 de 1620, muito provavelmente primeiro documento dotado de característica constitucional do continente americano. Concebido sob a ótica protestante, (puritanos calvinistas) de que os homens são iguais perante Deus, o documento visava evitar desigualdades e açodamentos quando do início do processo colonizatório da América, estabelecendo um “corpo civil e político destinado à preservação de valores” (tradução nossa).




    Fato é que multicitada Declaração, partejada sob a ótica de preservação e proteção de direitos individuais e coletivos, consolidou-se como dístico memorial da significância do homem para o Estado. Em dias atuais e especificamente no Brasil, essa proteção fora enaltecida em nível máximo de segurança jurídica, integra o título II da Magna Carta e consubstancia-se não apenas como instrumento de defesa contra ações estatais, mas também, estende-se como poderoso mecanismo de equilíbrio das relações jurídico-sociais.




    




    

      

        2 A Constituição precisa do ser humano. É o homem, como seu criador que, ‘atuando a Constituição, a faz real.” (GONÇALVES, Antônio, F. de M. lições de cidadania. Brasília: OAB, 2003. p. 14).


      




      

        3 BRASIL. Constituição (1988). Art. 1º [...]. Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente [...], (Disponível em: http://www.planalto.gov.br. Acesso em: 2019).


      




      

        4 Quando uma sociedade é formada por uma reunião de grupos secundários [...], ela constitui uma entidade social de espécie distinta. É a sociedade política que definiremos uma sociedade formada pela reunião de um número mais ou menos considerável de grupos sociais secundários, submetidos a uma mesma autoridade, [...].” (DURKHEIM, Émile. Trad. Mônica Stahel. Lições de sociologia. São Paulo: Martins Fontes, 2002. p. 63).


      




      

        5 Harmonia s.f. disposição bem ordenada entre as partes de um todo. (FERREIRA, A. Buarque de Holanda. Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa. 4ª ed. Curitiba: Positivo, 2009).


      




      

        6 _ “Para todo o homem, um outro homem é um concorrente, ávido como ele de poder sob todas as suas formas.” (CHEVALLIER. J.; GUCHET, Yves. As grandes obras políticas. trad. Luís Cadete. Portugal: Europa-América, 2004. P. 65).


      




      

        7 uma leitura atenta da história ou da trajetória dos direitos humanos leva a refletir conjuntamente sobre os conceitos de dignidade e de cidadania, na medida em que emerge da necessidade de proteger a pessoa humana.” (SILVEIRA, V. O. da; CAMPELLO, L. G. Bósio. Cidadania. 1ª ed. São Paulo: Atlas, 2013. p. 109-110)


      




      

        8 Jellinek [...] as máximas da declaração francesa [...] têm origem no pensamento anglo-saxão, mais especificamente no Bill of rights editado por diversos Estados independentes da América. [...] os direitos reconhecidos nas declarações norte-americanas tiveram origem não propriamente política, mas essencialmente religiosa, fruto da liberdade de consciência que começava a germinar à época da Reforma. [...] Art. I - os homens nascem e são livres e iguais em direitos. As distinções sociais só podem ter como fundamento a utilidade comum” (JELLINEK, Georg. Trad. Emerson Garcia. A declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão. Vol. 2, São Paulo: Atlas, 2015. p. 11, 108)


      




      

        9 “Pacto do Mayflower – em 1620 um grupo de puritanos vindos da Inglaterra desembarcou na América após cruzar o Atlântico em um barco chamado Mayflower. [...] preocupados com a forma como seriam resolvidas as questões internas nessas novas terras [...] firmaram um acordo posteriormente denominado Pacto de Mayflower que ficou famoso por suas características que já faziam dele um pioneiro documento de conteúdo constitucional na América. [...]. and combine ourselves together into a civil body politic, for our better ordering and preservation, and furtherance of the ends aforesaid’”. Disponível em http:///fundamentojuridico.wordpress.com/2012/05/04/o-pacto-de-mayflower/. Acesso em 26 jan. 2019.


      


    


  




  

    1. Os deveres de cidadania e o processo de cidadanização brasileira




    Parte-se do pressuposto de que a redação da Constituição Federal de 1988 tornou-a farta em garantias e fecunda em direitos. Nada obstante, a praticabilidade de qualquer dessas prerrogativas é precedida pela compreensão do dever de cidadania, implicando reconhecimento de que a heterogeneidade característica da sociedade política brasileira fora indelevelmente preservada pela Norma básica do Estado.




    O alcance compreensivo do vocábulo revela aperfeiçoamento do conceito e, de fato, não há dúvida de que houve evolução quanto ao verbete cidadania nos sistemas político e jurídico em nosso país10. O Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa define-o como a qualidade ou estado em que se encontra o cidadão, ou, modo diverso, o indivíduo no gozo dos direitos civis e políticos de um Estado ou no desempenho de seus deveres para com este11.




    Do ponto de vista sociológico, rememore-se o trabalho de Durkheim quando afirmara que a reunião de número mais ou menos considerável de grupos sociais secundários é que formava uma sociedade política. Via de consequência, os sujeitos intervenientes das complexas e profusas relações que orquestram a dinâmica sociopolítica brasileira – cidadãos - não necessariamente defendem mesmos valores, mas, ainda assim, são tal-qualmente titulares de direitos e deveres.




    Marshall12 analisou o desenvolvimento do termo dividindo-o, em apertada síntese, em três elementos: civil – relacionando-o às liberdades individuais; político – direito de participar dos atos de governação; e social – concernente à efetividade dos direitos do bem-estar econômico e às garantias do chamado Estado do bem-estar social.




    Castro Júnior13 afirmou que no Brasil o processo histórico de construção de cidadania teve início com os direitos políticos e após vieram os direitos sociais e civis. A princípio compreendeu que talvez essa pudesse ser uma das dificuldades para consolidação do instituto em território brasileiro, resultante de sequela de processo histórico. Tal afirmação decorrera de parâmetro com alguns países europeus, nos quais, por meio de lutas, primeiramente foram conquistados os direitos civis.




    Carvalho14 afirma que há uma sensação desconfortável de incompletude da construção do cidadão brasileiro, e uma das razões para isso aparenta ligar-se com a cronologia e lógica descrita por Marshall já que o fenômeno no Brasil obedeceu a ordem inversa. É possível que essa inversão de conquistas tenha contribuído de alguma forma para certa ausência de consciência apropriativa do cidadão brasileiro em relação a sua terra, ou à facilidade brasílica de burlar normas de conduta social, e talvez até esse fenômeno possa explicar a malfadada “esperteza” atribuída popularmente ao brasileiro. Araújo15 clarifica melhor toda essa perspectiva.




    Entretanto, considerando o instituto em si, em mesma obra em que discerniu o modo e suscitou dúvida desinente da inversão do processo construtivo, Castro Júnior concluiu que essa constatação não revelava problema, mas apenas ressaltava a percepção de que não existe um único modelo, ou princípio universal modulador do conceito16. Destarte, no Brasil houve um movimento de conquista inverso ao de países europeus, mas essa ocorrência não contaminou a elaboração do processo o que permite arrematar que o entendimento de Carvalho inegavelmente contribui com a pesquisa, mas não exaure o problema.




    É fato que o processo de cidadanização em território brasileiro está em franca evolução. Hodiernamente é visível a participação popular exigindo direitos, compreendendo deveres, lutando por seus valores e influenciando diretamente as decisões dos poderes constituídos conforme ocorrera recentemente na eleição para a presidência do Senado Federal17, realidade inegavelmente favorável ao afloramento dos direitos civis.




    Herkenhoff considera que cumprir deveres com o Estado e com a comunidade também define o conceito de cidadania18. Ora, se o cidadão é, de fato, detentor de direitos, de garantias liberdades para fazer marchar projetos de vida, certamente também lhe afeta o dever de limite e a cogência do regular exercício de direitos, de garantias e de liberdades de terceiros.




    




    

      

        10 “Não há dúvida de que houve evolução quanto aos termos “cidadania” e “cidadão” nos sistemas político e jurídico em nosso país.” (MORAES, Alexandre; KIM, R. Pae. Cidadania. 1ª ed. São Paulo: Atlas, 2013. p. 17).


      




      

        11 “cidadania – s.f. qualidade ou estado de cidadão; cidadão – indivíduo no gozo dos direitos civis e políticos de um Estado, ou no desempenho de seus deveres para com este.” (FERREIRA, A. Buarque de Holanda. Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa. 4ª ed. Curitiba: Positivo, 2009).


      




      

        12 “[...] pretendo dividir o conceito de cidadania em três partes: [...]. O elemento civil que é composto dos direitos necessários à liberdade individual [...] por elemento político participar no exercício do poder político como um membro de um organismo investido da autoridade política[...] o elemento social tudo o que vai desde o direito a um mínimo de bem-estar econômico e segurança[...].(disponível em: http://jurisvox.unipam.edu.br/documents/48188/50566/O-discurso-da-cidadania-em-Marshall.pdf>. acesso em: 15 jan. 19)


      




      

        13 _” [...] comparando-se com o modelo clássico adotado por Marshall, poderíamos dizer que, no Brasil, o processo histórico de construção da cidadania iniciou-se com os direitos políticos, no século passado, e evoluiu com os direitos sociais e civis, [...] sofremos grandes dificuldades para a consolidação da cidadania,[...] deste processo histórico atípico.” (CASTRO JÚNIOR, O. Agripino. Guia da cidadania. 1ª ed. RJ: Lumen Juris, 1988. p. 14-15)


      




      

        14 13_ “Percorremos um longo caminho, [...] para construir o cidadão brasileiro. Chegamos ao final da jornada com a sensação desconfortável de incompletude. [...] uma das razões para nossas dificuldades pode ter a ver com a natureza do percurso [...]. a cronologia e a lógica da sequência descrita por Marshall foram invertidas no Brasil. (CARVALHO, J. M. cidadania no Brasil. 21ª ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2016. p. 219)


      




      

        15 Para mais informações leia ARAÚJO, Emannuel. O teatro dos Vícios. 5ª ed. Rio de Janeiro: José Olympio. 2008.


      




      

        16 “[...] reconhecemos que cidadania decorre de um processo histórico e que sofre um processo de construção ideológica, juntamente com outras categorias tais como Estado e Nação. [...] concordamos com Marshall quando este leciona que não há nenhum princípio universal que determine quais os direitos e as obrigações da cidadania[...] (CASTRO JÚNIOR. O. Agripino. Guia da Cidadania. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 1998. p. 15).


      




      

        17 Eleição para presidência do Senado Federal, candidatos Renan Calheiros e Davi Alcolumbre. Este saiu vitorioso com flagrante pressão popular por intermédio de redes sociais. Mais informações no Sítio do Senado Federal: https://www.12.senado.leg.br.


      




      

        18 .” [...] o que é ser cidadão? [...] gozar dos direitos civis e políticos e cumprir os deveres que temos para com o Estado e a comunidade.” (HERKENHOFF, João B. cidadania. 1ª ed. Manaus: Valer, 2000. p. 18).


      


    


  




  

    2. Direitos-deveres de cidadania




    A inafastabilidade dessa característica binária de direito-dever conduz a duas relevantes ilações: propulsa a sociedade metamorfoseando-a em comunidade, e comuta um Estado em Nação. A lógica consequente é que vida em sociedade não se estabelece, não se edifica e não se desenvolve sob espeque da imposição de todas as vontades de todos a todo modo e em todo tempo, sob risco de fratura da estrutura institucionalizada de poder que equilibra o ondeamento característico das complexas relações de uma sociedade plúrima.




    Uma sociedade política é constituída por diversos grupos secundários. Sob essa perspectiva, compreende-se que idiossincraticamente valores, princípios, crenças e culturas enraízam-se distintamente em cada nicho, e essa aglutinação de estamentos diversos e inalienáveis se revela identitária dessa complexa sociedade. Se quando frenteados não se repelem e humanitariamente convivem em constante processo obsequioso, vivificam o que o preâmbulo da Constituição Federal referência como harmonia social.




    A concreção de direitos de cidadania resulta indiscutivelmente de prescrições constitucionais e regulamentações infraconstitucionais. Mas serem guindados a valores supremos de uma sociedade fraterna conforme disposto preambularmente na Norma em comento, pressupõe sociedade harmônica, e sociedade harmônica pressupõe atos de vontade - tanto de exercer direitos, quanto de cumprir deveres - e atos de vontade pressupõem volição humana, pois o homem é o único ser no mundo dotado de vontade19. Ocorre, porém, que vontade não germina em seara de norma cogente.




    Consequentemente, há que se identificar o organismo que intergeracionalmente norteia vontades; que principia noções de direitos, de deveres e de respeito a regras de convivência; que enaltece e perpetua a proteção da dignidade da pessoa humana como forma, inclusive, de autopreservação, e que, enfim, revigora perenemente o fundamento da harmonia social.




    Uma vez que este organismo não pode ser o Estado pois o advento de predita harmonia precede à sua própria existência, a família aparenta ocupar este espaço como primeiro núcleo transmitente de regras harmônicas de conduta, dentre as quais, enfatize-se, os deveres de cidadania.




    Preventa, a Constituição Federal vislumbrou a magnitude desse preceito e afirmou categoricamente no art. 226 que a família é a base da sociedade e tem especial proteção do Estado, exsurgindo, neste ponto, o elemento seminal norteador das harmônicas relações sociais de uma sociedade politicamente organizada.




    A partir dessa compreensão, o conteúdo normativo insculpido no caput do art. 5º e incisos da Carta de 1988, desponta cristalinamente. Ateus, cristãos, agnósticos, héteros, homos, libertários, todos são iguais perante a lei e cada um dos grupos sociais secundários que integra a sociedade política brasileira tem garantido seu direito de expressão, de liberdade, de igualdade, de propriedade, sedimentados nos valores que lhes foram transmitidos desde a aurora da vida, porém, sublimemente ladeados pelo exercício de direito dos demais. Em outros termos, o direito de um deve ser interpretado como o dever do outro e a família é a base social que planifica essa possibilidade; é o genótipo do exercício de direitos e deveres eduzidos do princípio da cidadania.




    Normatizações produto de trabalho legístico legitimam o que fora inicialmente ensementado pela família, derivando, destarte, a exequibilidade de garantias e liberdades. Porém, enquanto não compreendida a razão pela qual fora encimado a princípio constitucional o exercício de cidadania – materializado na práxis de direitos e deveres de uma sociedade harmônica – prevalecerá a cultura de excessiva produtividade de normas infraconstitucionais dotadas de reduzida capacidade de transformação social, como resposta aos diversos conflitos entre grupos secundários. Em outros termos, instáveis respostas do Estado a dissensões sociopolíticas.




    




    

      

        19 “O homem é o único ser, no mundo, dotado de vontade, isto é, de capacidade de agir livremente, sem ser conduzido pela inelutabilidade do instinto.” (COMPARATO, Fábio K. A afirmação histórica dos Direitos Humanos. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 2001. p. 24).


      


    


  




  

    3. O princípio da Cidadania no Ordenamento Jurídico Brasileiro




    A exorbitância de regramentos e a sobrevalorização do processo legislativo deterioram a qualidade legística das proposições, interferindo no exercício dos direitos e deveres de cidadania. Esse fenômeno de prodigalidade produz regras de conteúdo ineficaz cujo mérito, por vezes, reflete preocupação com as consequências do fato social sob análise, desconsiderando a efetiva causa a ser suplantada. A lei nº 13.104/2015 é um exemplo. Tipifica o feminicídio, embora pouco tenha sido concebido pelo Estado para evitar a consumação dessa violência extrema. De semelhante modo, adentrou o arcabouço jurídico do DF a lei nº 5.331/2015, cujo artigo 2º assegura a autoridade do professor no local da aula. O problema não repousa na necessidade de regulamentação dessa obviedade, mas sim, no desconhecimento discente do dever de respeito a esse instituto que integra o próprio direito ao exercício do magistério. O processo de inflação legislativa, destarte, é característico do atual cenário brasileiro.




    Pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação – IBPT20 constatou que entre a promulgação da Carta Política, em de 05 de outubro de 1988, e o ano de 2017, foram editadas mais de 5,7 milhões de normas em todo o país. Entre estas, emendas constitucionais, leis complementares, leis ordinárias, decretos, resoluções, portarias... totalizando uma média superior a 500 normas por dia no território brasileiro.




    Mesmo que o número transcrito se refira a todas as esferas de governo e níveis de Poder, a média é inegavelmente elevada. Informações obtidas junto à Câmara dos Deputados revelam que entre 1988 e 2018 foram protocoladas mais de 82 mil proposições. No Distrito Federal, o portal da Câmara Legislativa - CLDF21 evidencia que apenas na sessão legislativa de 2018 (cada sessão legislativa tem a duração de um ano), foram protocoladas 2.396 proposições, sem considerar-se moções, recursos e requerimentos. Como são realizadas aproximadamente 110 sessões ordinárias ao longo do ano, tem-se uma média de 21,7 proposições apresentadas por sessão ordinária.




    A diligência esclarece, outrossim, que no mesmo período foram aprovadas no plenário da Câmara Distrital 187 leis ordinárias, 9 leis complementares, 2 emendas à Lei Orgânica e 48 decretos legislativos, em um total de 246 normativos. Observa-se, pois, um processo cultural de sobrevalorização da quantidade de leis e proposições como se a mera proliferação de regras, por si, materializasse direitos e deveres de cidadania, ou, ainda, instantaneamente solucionasse os graves conflitos sociais existentes. De outro lado, agentes políticos ainda são enaltecidos quando pródigos em iniciativas.




    Do ponto de vista neoconstitucionalista, saliente-se que é a própria Constituição Federal que oferece respostas aos conflitos sociais. Por conseguinte, a correta compreensão do conteúdo jurídico inserido no princípio da cidadania, a saber, exercício de direitos e cumprimento de deveres, distingue-se do enaltecimento de copiosidade legiferante, e preserva a harmonia social, fundamento primeiro sobre o qual se estabelece toda a estrutura jurídica brasileira, isso porque o próprio Estado existe em função da sociedade e não o contrário.




    Em aula ministrada em Brasília sobre teoria e realidade dos direitos fundamentais, o ex presidente da Suprema Corte, ministro Carlos Ayres Britto, afirmou que “padecemos de déficit de aplicabilidade constitucional e não de déficit de normatividade22.” Não se trata mais, portanto, de fabricação insana de legislação. Leis e regulamentações aflorando prodigamente apenas geram insegurança jurídica. A questão demanda ser examinada sob nova angulação prioritária.




    Bobbio ao escrever sobre o presente e o futuro dos direitos do homem afirmou que o problema grave de nosso tempo não era mais o de fundamentá-los e sim o de protegê-los23. Essa proteção deve ter por rudimento primeiro a compreensão inata de que há regras e limites comportamentais de vida em comunidade que são transmitidos sem interveniência estatal. É premente a revalorização da família para reordenação da harmonia social, pois nenhuma lei ordinária impacta mais o comportamento humano que o exemplo apreendido nos primórdios da vida, e não há outro instituto apto a catalisar a potencialidade do princípio da cidadania.




    Preteritamente fora feita referência à importância da vontade humana quanto à estruturação do fenômeno da harmonia social, e de mesmo modo resultou demonstrado que o excesso de legislação produz insegurança jurídica. O excesso, de fato, é preocupante, mas a obediência às normas postas é irrefutável e prioritária para a democracia. Exatamente por isso, o legislador ordinário deve ter ainda maior zelo quanto à qualidade do trabalho legislativo em detrimento da quantidade de proposições que equivocadamente o nobilita em dias atuais. A “boa lei” é aquela que produz transformação social.




    Dissertando sobre o tema, Gonçalves24 considerou que a democracia moderna consagra a liberdade enquanto valor fundamental, e parafraseando Kant, afirmou que se o homem é livre, terá que se submeter à lei que ele dá a si mesmo, pois este princípio projeta o entendimento do conceito de igualdade.




    3.1 A cidadania no contexto da democracia brasileira e a questão da segurança jurídica




    Analisando a democracia norte-americana, Levitsky e Ziblatt25 concluíram que o enfraquecimento das normas democráticas naquele país estava enraizado na polarização sectária extrema. Sob o ponto de vista da democracia brasileira, identifica-se que a incompreensão da necessidade de exercer cidadania sob o espeque binário: direito x dever, fundada em harmonia social, tem cindido toda a sociedade.




    Hodiernamente identifica-se tentativa de imposição a todos os grupos sociais secundários de uma elevada dependência da ação estatal e de um modo uniforme de vida, o que é insustentável para uma democracia que tenta caminhar em direção à horizontalidade. As diferenças - todas elas – devem ser respeitadas e aquilo que hoje se compreende como discurso politicamente correto deve conhecer limites. Levitsky e Ziblatt, chegam a afirmar que a polarização extrema é capaz de matar democracias, e compreende-se que assim ocorre porquanto a ausência do dever de cidadania produz hostilidades, e essas hostilidades desencadeiam polarizações, as quais, por sua vez, resultam em imposições insustentáveis e em inquietante recrudescimento de conflitos e insegurança jurídica.




    Discorrendo sobre esse último tópico, Chevallier26 afirma que segurança jurídica significa antes de tudo que o direito existente possa ser conhecido e entendido. Habermas27, assevera que no direito moderno há um sistema de normas positiva e impositiva que pretende salvaguardar simetricamente a autonomia de todos os sujeitos do direito.




    Ao analisar o instrumento da democracia constitucional e sua relação com a segurança jurídica e com o exercício de direitos fundamentais, Mello28 afirma que esses precitados direitos se posicionam como centro de gravidade do constitucionalismo contemporâneo. A necessidade de manutenção da segurança jurídica, bem como a compreensão do dever de cidadania como pré-requisito ao exercício das garantias fundamentais, e não menos relevante, a necessidade de salvaguardar a autonomia de todos os sujeitos de direito revelam-se, portanto, inarredáveis.




    3.2 A responsabilidade das emissoras de rádio e televisão na formação dos valores de cidadania.




    A Constituição Federal em seu art. 221, caput e inciso IV, aborda a questão da responsabilidade das emissoras de rádio e televisão em sua programação, forte no que se refere à preservação dos valores imanentes ao instituto cidadania. Somada à ótica redacional do contido no art. 227 do mesmo Diploma, tem-se que o arquétipo normativo vigente, de fato, atenta para a boa formação do cidadão.




    Em um país que investe mal em educação - e não se adentra nesta análise com o propósito de evitar afastamento do tema central – os veículos de comunicação assumem importante papel no processo de desenvolvimento cognitivo dos destinatários de cuidados assegurados constitucionalmente. Ainda que no ambiente familiar as primeiras noções de responsabilidade cidadã sejam transmitidas, o bombardeamento de informações sobre sexo, violência e drogas, questionáveis sob todos os ângulos, contamina a formação da criança, do adolescente e do jovem, cujo resultado se materializa nos números das recentes pesquisas divulgadas sobre envolvimento infanto-juvenil na criminalidade.




    O preocupante número de homicídios, de feminicídios, de automutilação, o aumento descomedido de suicídios entre jovens e crianças, casos de estupro e embriaguez infanto-juvenil, são apenas alguns aspectos a merecer atenção em outra oportunidade, mas que não poderiam ser olvidados quando se discorre sobre direitos e deveres decorrentes do princípio da cidadania.




    




    

      

        20 O texto afirma que o excesso de legislação no Brasil e sua constante mudança provoca uma enorme insegurança jurídica devido ao aumento da burocracia, judicialização de todos os temas e o constante conflito entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. (disponível em «https://www.ibpt.com.br». acesso em 03 dez 2018).


      




      

        21 Informações obtidas no portal da Câmara Legislativa do Distrito Federal. (Disponível em https://www.cl.df.gov.br. Acesso em 15 dez 2018).


      




      

        22 BRITTO, Carlos Ayres. Teoria e Realidade dos Direitos Fundamentais. Brasília: UniCEUB, 2018. Aula do dia 12 set 2018. (comunicação oral).


      




      

        23 “O problema grave do nosso tempo, com relação aos direitos do homem, não era mais o de fundamentá-los, e sim o de protegê-los. [...] não se trata de saber quais e quantos são esses direitos, [...], mas sim, qual o modo mais seguro para garanti-los. (BOBBIO, Norberto. A era dos Direitos. 10ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. p. 25)


      




      

        24 “A democracia moderna consagra a liberdade enquanto valor fundamental. Se o homem é livre, terá que estar submetido à lei que ele dá a si mesmo. Ao lado da liberdade está a ideia de igualdade. [...]” (GONÇALVES, A. F. de Matos. Lições de Cidadania. Brasília: OAB, 2003. p. 59).


      




      

        25 “o enfraquecimento de nossas normas democráticas está enraizado na polarização sectária extrema. [...] E se uma coisa é clara ao estudarmos colapsos ao longo da história, é que a polarização extrema é capaz de matar democracias.” (LEVITSKY, Steven; ZIBLATT, Daniel. Trad. Renato Aguiar. Como as Democracias Morrem. Rio de Janeiro: Zahar, 2018. p. 20).


      




      

        26 “Segurança jurídica significa antes de tudo que o direito existente possa ser conhecido e entendido. Trata-se de remediar os desvios decorrentes da inflação normativa, enfatizando a exigência de acessibilidade e inteligibilidade do direito” (CHEVALLIER, J. trad. Antonio A. F. Dal Pozzo e Augusto N. Dal Pozzo. O estado de direito. Belo Horizonte: Fórum, 2013. p. 85).


      




      

        27 “O direito moderno estrutura-se a partir de um sistema de normas positivas e impositivas que pretendem garantir a liberdade. [..] as características formais da obrigação e da positividade vêm associadas a uma pretensão de legitimidade [...] pois podem salvaguardar simetricamente a autonomia de todos os sujeitos do direito. (HABERMAS, J. trad. Flávio B. Siebeneichler. Direito e Democracia. Vol. II. 2ª ed. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2011. p. 307).
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